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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 5° VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA-PI

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCESSO Nº 0011746-16.2004.8.18.0140
AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON)
RÉU:  (1) ANALISTA ADM. NACIONAL DE LISTA; (2) AW-ADTEL ADM. EMP. DE LISTAS TELEFÔNICAS LTDA – ME; (3) EMBRALISTA – LISTAS GUIAS E MARKETING;  (4) ENLITEL; (5) HANNATEL EDITORA DE LISTA TELEFÔNICA LTDA; (6) LINTEL LISTAS E GUIAS SC LTDA.


 O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, vem oferecer RÉPLICA À CONTESTAÇÃO produzida pelos Réus  (1) ANALISTA ADM. NACIONAL DE LISTA; (2) AW-ADTEL ADM. EMP. DE LISTAS TELEFÔNICAS LTDA – ME; (3) EMBRALISTA – LISTAS GUIAS E MARKETING;  (4) ENLITEL; (5) HANNATEL EDITORA DE LISTA TELEFÔNICA LTDA; (6) LINTEL LISTAS E GUIAS SC LTDA.,  por meio da Defensoria Pública do Estado do Piauí, representada pelo Defensor Público, Dr. Marcelo Moita Pierot, na qualidade de curador especial.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




Conforme se depreende do Despacho às fls. 101, foi concedido o prazo de 30 (trinta) dias à parte Autora para a apresentação de Réplica à Contestação.



O Ministério Público ficou ciente da intimação na data de 08/02/2019, conforme Termo de Carga/Vista às fls. 103, possuindo, portanto, o prazo até o dia 27/03/2019, para se manifestar. 



Tempestiva, pois, a Réplica protocolada na data de 18/03/2019.
	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo PROCON/MPPI, que tem como objeto a maneira enganosa e abusiva que os Réus abordam os consumidores para induzi-los a erro para a aquisição dos seus serviços, que sequer trazem benefícios aos contratantes, já que se trata de lista telefônica veiculada em região distinta da atuação dos contraentes.


Limininarmente, o Autor requereu que as empresas se abstivessem de : i)  relizar contratos no Estado do Piauí, por qualquer meio eletrônico (telefone, fax, e-mail e outro), podendo fazê-lo somente por contrato escrito com a anuência expressa do consumidor; e ii)  inscrever o nome dos consumidores nos cadastros de inadimplentes e, nos casos dos já inscritos,  a sua exclusão.


Requereu, no mérito, que a concessão da tutela antecipada se tornasse defintiva, bem como que os requeridos fossem condenados a desconsiderar todas as cobranças consideradas indevidas.



Instruem a petição inicial, às fls. 23/50, os documentos que comprovam a materialidade e a autoria da prática lesiva denunciada.


Foi determinada a citação dos réus, às fls. 51.



Enviadas as citações, através dos Correios, as mesmas foram devolvidas, com a informação de mudança de endereço dos requeridos, Certidão às fls. 68.



Visto isso, o Ministério Público requereu a citação dos Réus por edital, às fls. 72, na qual foi deferido o pedido pelo MM Juiz.



Os autos foram encaminhados à Defensoria Pública para nomeação de curador especial.



Nomeado o Defensor Público, Dr. Marcelo Moita Pierot, apresentou contestação, protolo de peticionamento eletrônico às fls. 99.



Em defesa, alegou que a empresa tem o direito de exigir a contraprestação ao serviço contratado de forma legal, livre de quaisquer  vício de consentimento por parte dos consumidores.



Ao final,   solicitou a improcedência por negativa geral dos fatos.



Os autos foram conclusos para o MM. Juiz, que, em Despacho, às fls. 101, detreminou a intimação da parte autora para apresentar Réplica no prazo de 30 (trinta) dias.





Encontram-se os autos prontos para apresentação de réplica.
	3 – DO VÍCIO DE CONSENTIMENTO E DA NULIDADE DOS CONTRATOS




Em peça de contestação, o curador especial argumentou que é direito dos fornecedores exigir a contraprestação dos serviços que foram contratados de forma legal e livre de quaisquer vícios de consentimento por parte dos consumidores.



Contudo, conforme provas colacionadas aos autos, às fls.23/50, o que se observa é que, em muitos dos relatos, não houve a intenção de contratar o serviço, restando evidente o vício de consetimento dos contraentes, que foram induzidos a erro para  fornecer os seus dados.



Com a captação de forma enganosa dos dados, os Réus formalizavam os contratos e apenas, posteriormente, os consumidores eram cientificados da contratação, ao receberem o boleto para pagamento das mensalidades.





No que pese isso, na maioria dos casos, a contratação não possui sequer validade jurídca, pois os contratos eram assinados por funcionários da empresa contraente que não possuiam poder de gestão. Veja-se a transcrição  de uma das denúncias  formalizada, às fls. 38:





DESCRIÇÃO DA ALEGAÇÃO 
QUE A RECLAMADA INDUZIU UMA FUNCIONÁRIA DE SUA EMPRESA ASSINAR UM FAX REF. PROPAGANDA DE SEU  COMERCIO, O QUAL NÃO AUTORIZOU E NEM SOLICITOU TAL SERVIÇO. DIZ AINDA QUE RECEBEU FATURA BANCÁRIA NO VALOR DE R$200,00, E REQUER O CANCELAMENTO DA MESMA DEFINITIVAMENTE. ISTO POSTO, REQUER PROVIDÊNCIAS, JÁ QUE A RECLAMADA DISSE APENAS PARA RECEBER A LISTA TELEFÔNICA DE 2004.


A fim de entender o modus operandi das requeridas,  para melhor ilustrar a situação, explica-se: era solicitado das empresas contratantes a confirmação dos dados, sob o argumento de que receberiam gratuitamente a lista telefônica do ano.




Verifica-se, portanto, que a prática ora narrada viola expressamente a legislação consumerista. Veja o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor sobre a questão:
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 
(...)

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...)

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço; 

(...)

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

(...)
 Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. 



A práticas dos Réus atropelam flagrantemente os dispositivos legais, ao passo que foram celebrados contratos sem a expressa anuência dos consumidores, que em notório induzimento a erro forneceram seus dados, sendo estabelecido assim o vínculo contratual eivado de vício.



Nesse diapasão, o negócio jurídico entabulado pelos Réus NÃO gera obrigações aos contraentes, razão pela qual não há que se falar em inadimplemento dos consumidores, já que os contratos  são nulos de pleno direito, pois eivados de vícios de consentimento, não obedecendo as formalidades legais para a conclusão do negócio.
	4 – DA DISPENSA DA AUDIÊNCIA E DO JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO




Em defesa, o curador especial dos Réus requereu a designação de audiência de instrução e julgamento.



O Autor, contudo, vem a juízo para pugnar pela desnecessidade de designação de audiência de instrução e  julgamento, já que os réus não foram localizados e estão aqui representados por curador especial, que impugnou genericamente os fatos contidos na inicial, por não ter sido possível estabelecer contato com os requeridos, impedindo, portanto, a contestação específica dos fatos.



Logo, não terá qualquer utilidade ao processo a designação de audiência, pois o defensor dos requeridos nada terá a acrescentar aos autos, devido a impossibilidade da produção de provas. 



O Novo Código de Processo Civil estabelece que é dever da parte e dos seus procuradores não praticar atos inúteis e desnecessários à defesa do direito, veja-se:
Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo:
(...)
III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou à defesa do direito;


Ademais, a Constituição Federal brasileira, em seu art. 5°, inciso LXXVIII, dispõe que é assegurando a todos a razoável duração do processo e os meios que garantam sua celeridade e tramitação. 



O que se observa, todavia, é que a designação de audiência, sem que para tanto vislumbre-se qualquer acréscimo ou resultado útil ao processo, fere o disposto na normal constitucional, considerando ainda o fato do referido processo estar em tramitação  desde o ano de 2004, ou seja, a aproximadamente 15 (quinze) anos, sem que haja solução minimamente razoável, de maneira a tornar imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para a sua consecução.


Ante o exposto, tendo em vista que o Autor não possui mais provas a produzir, já que todo o acervo probatório  constante nos autos demonstra o vício na formalização do contrato, há evidente necessidade de julgamento antecipado do mérito, com fulcro no artigo 355, I do NCPC:
Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando:
I – não houver necessidade de produção de outras provas;


Nesse contexto, pugna o PROCON/MPPI pela desnecessidade de designação de instrução e julgamento, bem como pelo JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO.
	5 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados na peça de contestação significaria, máxima vênia, anuir ao estado de letargia. 



Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se a rejeição integral dos argumentos esgrimidos em peça de contestação, porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.



Reitera-se os pedidos da inicial e REQUER-SE o julgamento antecipado do mérito, com fulcro no artigo 355, I do Novo Código de Processo Civil.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.


Teresina, 18 de Março de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
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